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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

Æ CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, ESTRUTURA, 
SUPREMACIA E CLASSIFICAÇÃO

1. (FGV – 2024) João, estudioso do Direito Constitucional, pro-
pôs-se a analisar a Constituição do país Beta, o que exigiu a 
realização de ampla pesquisa a respeito das características do 
ambiente social e dos fatores reais de poder. Ao fim de suas 
reflexões, concluiu que essa Constituição alberga concepções 
ideológicas aparentemente inconciliáveis entre si. Além disso, 
traça objetivos a serem alcançados pelas estruturas estatais de 
poder. Por fim, ainda concluiu que a referida Constituição é for-
mada por preceitos incompatíveis com o ambiente sociopolíti-
co do país Beta, carecendo de níveis mínimos de eficácia.
À luz dessa narrativa, é possível afirmar que a Constituição ana-
lisada por João deve ser considerada
a) nominal, compromissória e dirigente.
b) compromissória, semântica e dúctil.
c) heterônoma, ortodoxa e semântica.
d) autônoma, ineficaz e nominal.
e) dúctil, normativa e pactuada.

2. (FGV – 2023) Após longo período de instabilidade política, 
ocorreu um golpe de Estado e uma pequena aristocracia assu-
miu o poder no País Alfa. Com o único objetivo de legitimar o 
golpe de Estado e a forma como o poder seria livremente exerci-
do, essa pequena aristocracia outorgou uma Constituição para 
o País Alfa, que seria alterada conforme as suas conveniências.
À luz da classificação das ordens constitucionais, estamos 
perante uma Constituição:
a) nominal;
b) cesarista;
c) semântica;
d) normativa;
e) compromissória.

3. (FGV – 2023) Após um processo revolucionário, o poder polí-
tico no âmbito do País Alfa foi assumido por certo grupo arma-
do. Em razão do total rompimento com a organização política 
então adotada, foi elaborado um novo texto constitucional por 
esse grupo, com ulterior submissão à população do País Alfa, 
que somente tinha a opção de aprová-lo ou rejeitá-lo.
Esse texto, ademais, foi estruturado de modo a tão somente 
chancelar os objetivos do grupo político, assegurando a sua 
continuidade no poder, não se destinando propriamente à dis-
ciplina normativa dos institutos constitucionais.
Com a aprovação do texto pela população, o líder do grupo 
armado, após ressaltar o seu compromisso com os “valores da 
revolução”, editou um ato estabelecendo a sua vigência e tor-
nando-o imperativo como Constituição do País Alfa.

Essa Constituição deve ser classificada como
a) cesarista e semântica.
b) nominal e promulgada.
c) outorgada e normativa.
d) bonapartista e semirrígida.
e) plebiscitária e compromissória.

4. (FGV – 2022) É corrente, em doutrina, a afirmação de que a 
Constituição da República de 1988, dentre outros atributos, é 
rígida, analítica e eclética.
Isso significa que a Constituição da República de 1988:
a) pode ser alterada por um processo legislativo mais solene e 

dificultoso que o destinado às demais espécies normativas, 
estabelece concisamente a estrutura fundamental do Estado e 
sociedade, mediante normas materialmente constitucionais, 
além de ser elaborada à luz de uma ideologia determinada;

b) pode ser alterada por um processo legislativo mais solene e 
dificultoso que o destinado às demais espécies normativas, 
estatui prolixamente a estrutura fundamental do Estado e 
sociedade, por intermédio de normas material e formalmente 
constitucionais, além de ser resultante do compromisso entre 
forças políticas diferentes e ideias muitas vezes contrastantes;

c) possui uma parte modificável por processo solene de reforma 
constitucional e outra mudável por processo legislativo ordi-
nário, além de estatuir prolixamente a estrutura fundamental 
do Estado e sociedade, por intermédio de normas material e 
formalmente constitucionais, e resultar do compromis-
so entre forças políticas diferentes e ideias muitas vezes 
contrastantes;

d) pode ser alterada pelo processo legislativo ordinário, estatui 
prolixamente a estrutura fundamental do Estado e sociedade, 
por intermédio de normas material e formalmente constitu-
cionais, além de ser resultante do compromisso entre forças 
políticas diferentes e ideias muitas vezes contrastantes;

e) possui uma parte modificável por processo solene de refor-
ma constitucional e outra mudável por processo legislativo 
ordinário, estabelece concisamente a estrutura fundamen-
tal do Estado e sociedade, mediante normas materialmente 
constitucionais, além de ser elaborada à luz de uma ideologia 
determinada.

5. (FGV – 2019) Após um golpe de Estado, o líder do movimento 
armado vitorioso solicitou que uma comissão de apoiadores, sob 
sua orientação, elaborasse um projeto de Constituição, o qual foi 
submetido a plebiscito popular, sendo, ao final, aprovado e publi-
cado com força normativa. Essa Constituição dispôs que parte de 
suas normas exigiria a observância de um processo legislativo 
mais rigoroso para a sua alteração, com quórum qualificado para 
a iniciativa e a aprovação, enquanto a outra parte poderia ser 
alterada conforme o processo legislativo da lei ordinária.
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Essa Constituição deve ser classificada como:
a) outorgada e rígida;
b) popular e dogmática;
c) bonapartista e flexível;
d) cesarista e semirrígida;
e) promulgada e analítica.

Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º DA CF/1988)

6. (FGV – 2024) De acordo com o artigo 4º da Constituição Fede-
ral, a República Federativa do Brasil deve observar alguns prin-
cípios nas suas relações internacionais.
Nesse sentido, analise os itens a seguir:
I. Dependência internacional;
II. Prevalência dos direitos humanos;
III. Defesa da paz, exceto nas situações de guerra;
IV. Repúdio ao racismo.
Está correto o que se afirma em
a) I, II e IV, apenas.
b) II, III e IV, apenas.
c) II e IV, apenas.
d) I, III e IV, apenas.
e) I, II, III e IV.

7. (FGV – 2024) O texto constitucional previu a existência de 
alguns objetivos fundamentais para nortear as ações da Repú-
blica Federativa do Brasil, a exemplo de
a) solucionar de forma pacífica os conflitos.
b) garantir o desenvolvimento nacional.
c) fomentar o pluralismo político.
d) erradicar as desigualdades sociais e regionais e reduzir a 

pobreza e a marginalização.

8. (FGV – 2024) O artigo 3º da Constituição Federal dispõe sobre 
os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil. 
Nesse contexto, analise os itens a seguir:
I. Construir uma sociedade livre, justa e solidária.
II. Erradicar a pobreza e a marginalização.
III. Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
IV. Garantir o desenvolvimento do Estado liberal.
Está correto o que se afirma em
a) I, II e IV, apenas.
b) I, II e III, apenas.
c) II e IV, apenas.
d) I, III e IV, apenas.
e) I, II, III e IV.

9. (FGV – 2023) Ana, Inês e Bruna debateram a respeito dos 
princípios fundamentais que devem direcionar a República 
Federativa do Brasil nas relações internacionais. Ana defendia 
que um desses princípios é o da autodeterminação dos povos, 
indicativo de que o Brasil, mesmo que divirja das leis locais 
que apregoem práticas discriminatórias, quaisquer que sejam 
elas, deve respeitar o domínio reservado de natureza interna, 
sem formular qualquer juízo de valor. Inês ressaltava que as 
relações internacionais devem ser direcionadas pelo esca-
lonamento dos Estados soberanos, conforme os paradigmas 
sociais e econômicos adotados pelo Brasil. Bruna, por sua vez, 

ressaltou que a concessão de asilo político, ainda que caminhe 
em norte contrário aos balizamentos estabelecidos pela ordem 
jurídica de outro Estado soberano, deve direcionar o Brasil nas 
relações internacionais.
O professor Clovis, ao analisar as afirmações de suas alunas, 
concluiu, corretamente, à luz da Constituição da República de 
1988, que:
a) todas estão certas;
b) somente Ana está certa;
c) somente Bruna está certa;
d) somente Ana e Inês estão certas;
e) somente Bruna e Inês estão certas.

10. (FGV – 2023) Leia o trecho a seguir.
A política externa brasileira considera o diálogo e a coo-

peração internacionais instrumentos essenciais para a supera-
ção de obstáculos e para a aproximação e o fortalecimento da 
confiança entre os Estados. Assim, o Brasil firma-se em funda-
mentos constitucionais, dentre os quais destaca-se a Sobera-
nia Nacional, entendida como a manutenção da intangibilidade 
da Nação, assegurada a capacidade de autodeterminação e de 
convivência com as demais Nações em termos de igualdade 
de direitos, não aceitando qualquer forma de intervenção em 
assuntos internos, nem participação em atos dessa natureza 
em relação a outras Nações. Na esfera internacional, o Brasil 
atua conforme os princípios elencados no Art. 4o da Constitui-
ção Federal.

MINISTÉRIO DA DEFESA. Livro Branco de Defesa Nacional, 2020.

Entre os princípios das relações internacionais que não 
foram incorporados pela Constituição Federal, encontra-se o 
pertinente
a) à concessão de asilo político.
b) à governança global liberal.
c) à prevalência dos direitos humanos.
d) ao repúdio ao terrorismo e ao racismo.
e) à não intervenção.

Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

11. (FGV – 2023) Marina, insatisfeita com os últimos decretos do 
Prefeito do Município Alfa, resolve convocar nas redes sociais uma 
manifestação pacífica nas ruas do centro da cidade. No dia marca-
do, várias pessoas comparecem ao logradouro público e começam 
a se manifestar com palavras de ordem sob a sua liderança.
Considerando estes fatos, e de acordo com a Constituição da 
República, a manifestação
a) pode acontecer desde que os manifestantes tenham obtido 

autorização prévia com a Prefeitura.
b) não pode acontecer porque a Constituição da República não 

garante o direito de se reunir pacificamente.
c) pode acontecer, de acordo com a Constituição da República, 

independente de aviso prévio à autoridade competente.
d) não pode acontecer porque realizada em local aberto ao 

público, visto que prejudica o direito de locomoção dos 
demais cidadãos.

e) pode acontecer independentemente de autorização, desde 
que não frustre outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, e que seja pacífica, sem armas, em local 
aberto ao público e seja comunicada previamente à autori-
dade competente.
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12. (FGV – 2022) Pedro possuía uma dívida e tinha receio de ser 
preso caso não realizasse o respectivo pagamento. Por essa razão, 
procurou um advogado e o consultou sobre a possibilidade de o 
seu temor se concretizar e, consequentemente, vir a ser preso.
O advogado respondeu corretamente que, de acordo com a 
ordem constitucional brasileira, Pedro
a) não poderia ser preso por dívida, qualquer que seja a ori-

gem da obrigação jurídica.
b) poderia ser preso apenas se deixasse de pagar, de modo 

voluntário e inescusável, dívida de obrigação alimentícia.
c) poderia ser preso apenas se não pagasse dívida de obriga-

ção alimentícia, de modo voluntário e inescusável, ou fosse 
depositário infiel.

d) poderia ser preso por dívida caso a condenação fosse 
imposta por autoridade jurisdicional e não fosse pago o res-
pectivo valor no prazo estipulado.

e) poderia ser preso apenas se deixasse de pagar, de modo 
voluntário e inescusável, dívida tributária ou qualquer 
outra que tenha como credor criança, adolescente ou idoso.

13. (FGV – 2021) Maria foi acusada da prática de um crime e con-
fidenciou ao seu advogado estar temerosa de que determinado 
juiz de direito, considerado muito rigoroso, fosse proposita-
damente escolhido para julgar a sua causa. O advogado, com 
o objetivo de tranquilizá-la, afirmou que o Art. 5º, XXXVII, da 
Constituição da República de 1988 dispõe que “não haverá juízo 
ou tribunal de exceção”.
A garantia fundamental mencionada pelo advogado significa 
que o juízo que julgará Maria deve:
a) tratar todos os réus com igualdade, sem excepcionar 

nenhum deles;
b) ter sido designado pelo Conselho Nacional de Justiça para 

atuar no caso;
c) ter sido previamente aprovado em concurso público de pro-

vas e títulos;
d) ser definido conforme regras de competência preexistentes 

ao crime praticado;
e) reconhecer as hipóteses de suspeição ou impedimento que 

recaiam sobre ele no processo.

14. (FGV – 2021) Maria foi intimada de decisão proferida em 
processo administrativo, no qual fora condenada a pagar uma 
multa.
No formulário da notificação, encontrava-se impressa a infor-
mação de que a lei de regência exigia a realização de depósito 
prévio, em valor correspondente a 50% da multa aplicada, como 
requisito de admissibilidade do recurso administrativo que 
viesse a ser interposto.
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a exi-
gência de depósito prévio é
a) constitucional, já que a garantia do juízo, mesmo no plano 

administrativo, está prevista na ordem constitucional.
b) constitucional, desde que esteja em harmonia com a norma 

geral editada pela União a respeito da temática.
c) inconstitucional, exclusivamente por não excepcionar a 

hipótese de Maria ser hipossuficiente.
d) constitucional, pois os requisitos dos recursos administra-

tivos devem ser definidos em lei.
e) inconstitucional, pois compromete o exercício do direito de 

petição.

15. (FGV – 2019) Antônio, pessoa do povo, percebeu que uma crian-
ça de aproximadamente 4 anos estava sendo duramente espanca-
da por um adulto, no interior de uma casa, durante a noite.
Considerando a sistemática constitucional, é correto afirmar 
que Antônio

a) deve chamar um policial, que deve solicitar um mandado 
judicial para ingressar na casa contra a vontade do morador.

b) pode ingressar na casa, contra a vontade do morador, e 
prendê-lo.

c) deve solicitar um mandado judicial para ingressar na casa 
contra a vontade do morador.

d) pode solicitar a interrupção da agressão, mas não ingressar 
na casa contra a vontade do morador.

e) somente poderia ingressar na casa contra a vontade do 
morador, para interromper a agressão, caso ainda fosse dia.

Æ HABEAS CORPUS

16. (FGV – 2024) João, particular, está sofrendo coação em sua 
liberdade de locomoção, por conduta ilegal e abusiva perpe-
trada pelo delegado de polícia da comarca Alfa. Com efeito, em 
havendo prova cabal sobre a ilicitude verificada, a defesa de 
João pretende ingressar, em juízo, com o remédio constitucio-
nal adequado para sanar a situação constatada.
Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que caberá a impetração de um(a):
a) mandado de segurança, que deverá ser julgado, originaria-

mente, pelo Tribunal de Justiça;
b) revisão criminal, que deverá ser julgada, originariamente, 

pelo Tribunal de Justiça;
c) revisão criminal, que deverá ser julgada pelo juiz compe-

tente em primeira instância;
d) habeas corpus, que deverá ser julgado pelo juiz competente 

em primeira instância;
e) habeas corpus, que deverá ser julgado, originariamente, 

pelo Tribunal de Justiça.

Æ MANDADO DE SEGURANÇA

17. (FGV – 2025)  De acordo com a Constituição Federal, conce-
der-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando 
o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público.
Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que o mandado de segurança coletivo 
poderá ser impetrado por
a) organização sindical ou entidade de classe, mas não por par-

tido político com representação legislativa, organização sindi-
cal, entidade de classe ou associação legalmente constituída 
e em funcionamento há pelo menos três anos, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados.

b) associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus mem-
bros ou associados, mas não por partido político com repre-
sentação no Congresso Nacional, organização sindical ou 
entidade de classe.

c) partido político com representação no Congresso Nacional ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus mem-
bros ou associados, mas não por organização sindical, ou enti-
dade de classe.

d) partido político com representação no Congresso Nacional, 
organização sindical, entidade de classe ou associação legal-
mente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados.

e) partido político com representação legislativa, organização 
sindical, entidade de classe ou associação legalmente cons-
tituída e em funcionamento há pelo menos três anos, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados.
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